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AVIOLÊNCIA COMO DESVIO SOCIAL: 
BASES GERAIS DA INTERPRETAÇÃO 

POSITIVISTA DURKHEIMIANA SOBRE AVIOLÊNCIAl 

Elsio Lenardão 

Apresentação 

Este artigo resultou da preparação de um mini-curso desenvolvido 
Junto ao laboratório de Ensino de Sociologia da Universidade 

Estadual de Londrina, voltado aos professores do ensino médio que 
ministram disciplinas de sociologia. O mini-curso baseava-se na 
exemplificação de alguns roteiros de apresentação da teoria positivista 
por mim utilizados nos cursos que ministro na graduação, com o objetivo 
de compartilhá-los com os professores presentes. 

Nesta ocasião, propus uma maneira particular de se falar do 
positivismo durkheimiano, a partir do tema gerador "violência". Selecionei 
alguns artigos de jornais e de revistas (ver anexos) conhecidas que 
revelavam forte influência dos pressupostos teóricos desenvolvidos e 
defendidos pelo positivismo durkheimiano. Propus, por exemplo, que 
tais pequenos textos que tratam de um tema pertinente ao dia a dia dos 
nossos jovens, poderiam ser utilizados como veículo de motivação para 
iniciar a apresentação da teoria positivista, bem como ilustrar a presença 
influente de seus princípios, pressupostos e conceitos nas reflexões e 
debates contemporâneos. 

No entanto, para que o professor secundarista fizesse uso desse 
roteiro de discussão sobre o positivismo seria imprescindível que se 
sentisse seguro quanto a própria familiaridade e conhecimento que tem 
sobre esta teoria. Pensando em contribuir para a instalação dessa pré­
condição elaborei um texto para o professor que contém aquelas 
informações núnimas sobre a contribuição de Durkheim ao entendimento, 
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ao menos nos seus aspectos gerais, da "questão da violência". Portan­
to, o texto que segue foi preparado como apoio ao professor subsidian­
do-o para a elaboração de aulas em que pretenda falar da contribuição 
da teoria positivista para a compreensão dos problemas sociais. 

Ainfluência imediata do contexto histórico 
sobre aobra de Durkheim 

É interessante observar que a forma e o conteúdo da construção 

teórica de Durkheim (1858-1917) é uma tentativa de resposta imediata aos 

problemas que afligiam a sociedade francesa do final do século XI)(2 . Mas 

os problemas desta sociedade eram antes de tudo problemas que aparecem 
com a sociedade industrial capitalista e que continuam a acompanhá-la, 
garantindo às reflexões de Durkheim "importante atualidade". 

E qual seria o quadro da sociedade Francesa do último quartel 
do século XIX e início do século XX, que tanto preocupava Durkheim 
acabando por direcionar definitivamente a trajetória de sua obra e as 
"questões" de que irá tratar? Até porque Durkheim parte do suposto de 

que a sociologia era "um saber para a ação" (Torre, 1982, p.37). 

O cenário onde se desenvolve a obra de Durkheim é o da França 

do período de transição do século XIX para o século XX, que poderia 

ser pensado no espaço de tempo que vai de 1870 até à I Guerra Mundial 
(1914-1918). A parte inicial desse período é marcada por dramas políticos 
consideráveis, resultados da desastrosa intervenção militar da França 
no México (1862 - 1866)3 , da derrota da França ná guerra contra a Prússia 

(1870)4, dos aguçados conflitos entre as classes populares e o governo, 

transformados em verdadeira guerra civil que culmina com a instalação 

de um governo comandado por trabalhadores na capital Paris, em março 

de 1871, conhecido como a Comuna de Paris5 . 

Marcam então o período: a superação da influência política das 

forças do Império (Aristocracia, da Igreja), a derrota e humilhação diante 
da Prússia; o terror diante da "barbárie vermelha"; sensação de 

incapacidade do novo governo republicano de dar soluções à 
"balbúrdia" na qual se encontrava o país. 

Durkheim refere-se à situação sócio-econômica da França, no 
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final da década de 80 do século XIX, como sendo um "estado de anomias 

jurídica e moral" (Durkheim,1997, p.VI). Ou seja, um quadro social 
comprometido pela ineficácia e desatualização das leis e normas 
existentes e pela fraqueza das regras morais presentes, na orientação 
das condutas dos indivíduos e grupos sociais. 

De acordo com Torre (1982) a saída encontrada pela burguesia 
francesa, foi a de buscar apoio de outras classes sociais, inicialmente 
até mesmo de frações das classes trabalhadoras, com o intuito de 
enfrentar o "caos" que se abatia sobre a França. Tal propósito passava, 
antes de tudo, pela consolidação do modelo político republicano, 
unificando a nação ao redor desse ideário político. Em suma, superar de 
vez a influência social e política do clérigo e minimizar o poder dos 
setores ligados ao campo. 

Isso implicava numa "unificação moral" dos franceses em torno 
dos valores liberais, próprios das sociedades industriais, e na recusa do 
código moral, ainda em parte vigente, ligado à forte influência da Igreja 
Romana materializada nos clérigos, que compunham uma das classes 
dominantes até então. 

A construção de tal unificação moral em torno do ideário 
republicano exigia de imediato, a codificação e explicitação desses novos 
valores? ,portanto reformas nas leis e códigos de conduta e, ao mesmo 
tempo, o estabelecimento de um sistema educacional que desse conta 
de difundir esse novo código moral. É como consequência dessas 
necessidades que nos primeiros anos de 1880 cria-se na França um 
sistema de educação primária obrigatório, gratuito e laico. Até então, a 
organização e sustentação da educação era prerrogativa da Igreja 
Romana. Por isso o laicismo aparece como medida de destaque. O código 
moral republicano é 1aic.o. Trata-se da edificação de "uma moral sem 
deus" (Torre, 1982, p.12) . 

O código proposto carregava "preceitos favoráveis ao progresso 
e à ciência. Um código racionalista, e isto em dois sentidos, pois aceita 
como axioma fundamental o respeito à autonomia individual e permite o 
livre exame e a pública discussão de seus preceitos. Um código, por 
último, nacional em que se identifica Nação e República, no qual o ideário 

• Tradução do autor (N. da C.E.) 
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de 17898 se ressalta, sem dúvida, como uma contribuição de tipo univer­
sal, porém também, e com maio~ênfase, como um ideário especificamen­
te Nacional" (Torre, 1982, p.12) . 

O acento na valorização da "Nação" aparece como medida 
essencial à recuperação moral de um país que acaba de ser humilhado 
pela derrota de Sedan. Os republicanos investem bastante nesta medida. 

Avaliam também que a derrota deu-se antes, de tudo, em razão do atraso 

intelectual da França se comparado com o desenvolvimento acadêmico 

e científico da Alemanha. Dizia-se que não tinha sido o exército, senão 

a universidade alemã a responsáv~l pela derrota da França. 
Deriva daí, o investimento num programa de "regeneração" da 

Nação que começava pela introdução da ciência em toda a rede de 
ensino, sendo essa iniciativa não somente "sinal de modernização, mas 

algo ~ais, como uma peremptória necessidade patriótica" (Torre, 1982, 
p.13) . A ciência ganha destaque no código moral republicano, 
convertendo-se num valor republicano por excelência. 

Por certo, pretendem enfrentar o "obscurantismo eclesiástico", 

na conquista moral das crianças da França, chamadas a educarem-se a 

partir de uma "educação científica" e enfaticamente patriótica, pensada 

dentro da tarefa urgente de "regeneração intelectual e unificação moral" 

da combalida França. 

A valorização política da "regeneração intelectual" do país 

implicará na entrada em cena da pequena burguesia, principalmente 
através da crescente importância dos intelectuais ligados a ela, com 
destaque para os professores envolvidos na "batalha educativa". Os 
professores universitários serão os que mais se destacarão, envolvendo­
se profundamente no debate político que buscava saídas ao país. 
Durkheim é o exemplo mais eloqüente. 

Na consideração sobre o "tempo" de Durkheim, merece mais 
atenção um dos nós graves que afetavàm a "ordem" social na França nas 
últimas décadas do século XIX, que era a chamada "questão social", ou, 

em outroS termos, "o moderno enfrentamento entre o trabalho e o capital". 

Tàl enfrentamento acompanha a consolidação do capitalismo francês com 

a mudança do modelo econômico até então vigente. Daí em diante as 

• Tradução do autor (N. da C.E.) 
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crises já não serão resultados das oscilações nos preços dos produtos 
agrícolas, mas principalmente das crises setoriais da indústria. É O tempo 
da aplicação de "novas tecnologias [no qual] se começa a utilizar novas 

fontes energéticas (substituição do vapor pela eletricidade), criam-se os 

setores industriais mais dinâmicos nos anos seguintes (química, 

metalurgia, automobilístico, borracha), cheg;:-se a uma maior concentração 
do trabalho (criação da grandes fábricas modernas) e com ela a conquista 
de uma maior produtividade e a introdução da organização científica do 
trabalho seguindo o modelo americano" (TORRE,1982: 14 - trad. nossa). 

Essas mudanças no modo de organizar a produção provocam também 
profundas transformações sociais, com destaque para o crescimento da 
classe trabalhadora operária e das lutas protagonizadas por ela O crescimento 
das greves operárias sinaliza bem tal transformação: "As greves crescem 
(em 1880 foram 190 greves e 110.000 grevistas; em 1906, 1309 greves e 
440.000 grevistas ( ... ), também cresce sua duração, sua eficácia (no período 

1871-1913, 56% das greves obtém êxito em suas reivindicações) e as 

desordens aumentam em tais situações" (Torre, 1982, p.l5)·. 

Aparecem os grandes sindicatos e partidos políticos com clara 
definição de classe, como será o caso do surgimento do Partido Socialista 
da França em 1905, que divergirá e disputará a influência política com o 
movimento republicano que, do ponto de vista do compromisso de classe, 
é ligado aos interesses da burguesia e pequena burguesia urbanas. 

O crescimento da força política ligada ao movimento operário 
colocava no quadro da luta política novas propostas que criticavam a 
limitação do programa republicano que restringia-se à reforma política e 
educacional anticlerical, apontando para um projeto de reforma 
econômico-social mais radical, inspirado nos ideais socialistas clássicos. 

É neste quadro sócio-histórico que aparece e é construída a 
sociologia durkheimiana. Em seus primeiros escritos parece influenciada 
pelas idéias socialistas (Zeitlin,1973 ), mas aceita um tipo de socialismo 
idealista, acentuadamente reformador. 

Logo firma um posicionamento alinhado com o projeto reformista 
liberal-republicano, orientando suas pesquisas e reflexões pelas 
"questões" postas pela crítica política republicana: "desordem" social 

• Tradução do autor (N. da C.E.) 
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derivada das modificações no modo de produção; necessidade de "re­
generação intelectual e moral" da nação francesa. Daí a especificidade 
de seus temas de pesquisa: o papel da Divisão do Trabalho social na 
"integração" social; o papel do Estado e do direito na "ordenação" 
coletiva; a função da escola na "socialização" das crianças; a função da 
religião na promoção da "coesão" social. 

Positivismo: 

Asociologia da ordem 


Há na obra durkheirniana alguns "faróis de ilha" que norteiam 
suas reflexões e que são chaves para a compreensão do sentido de suas 
reflexões. Um deles é a ênfase na preocupação com os problemas 
envolvidos na "integração social", na "coesão social", na "harmonia e 
ordem social". Durkheim se preocupa especialmente com os fatores/ 
fenômenos que envolvem a estabilidade, a manutenção da organização 
social. Para ele "a sociedade é, antes de mais nada, um sistema de 
relações que tende à manutenção da ordem estabelecida para a sua 
organização através do consenso" (Vila Nova, s/data). ­Por isso muitos chamam sua sociologia de "sociologia da ordem". 
Ao contrário, por exemplo, a sociologia derivada da obra marxiana seria 
também conhecida como "sociologia do conflito", pela centralidade da 
luta de classes, logo, do conflito, nas suas explicações. 

Um outro "farol" fundamental para a articulação do conjunto das 
reflexões de Durkheim é o que deriva do suposto com o qual raciocina 
quanto a suma importância da "comunhão de valores morais" para a 
coesão social, para a integração de vida grupal.Um ponto de partida crucial 
na sua sociologia é a idéia de que a "moral" (conjunto de valores, juízos 
direcionados à vida em comum) é o plincipal cimento da vida coletiva, é o 
amálgama que une os indivíduos à vida em grupo. Para Durkheim a moral 
aparece como o conjunto de juízos e princípios que traçam "um plano de 
conduta ideal para os homens" (Durkheim, 1975, p.96). Afirmando o papel 
da moral para a coesão social, ele insiste: "( ... ) a moral é o llÚnimo 
indispensável, o estritamente necessário, o pão cotidiano sem o qual as 
sociedades não podem viver" (Durkheim, 1997, p.16). 
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Revelando a centralidade que ele reserva à "questão moral", 
observe-se a tônica de seus comentários sobre o "caos social" que 
atingia a sociedade f!ancesa em sua época, na qual, para ele, imperava o 
"individualismo" e a "dispersão moral". Durkheim alertará para o fato de 
que para a sociedade francesa recuperar sua "unidade orgânica", sua 
"harmonia e consenso moral", seria preciso que os indi víduos voltassem 
a sentir a "massa moral que o envolve e o penetra, que a sinta sempre 
presente e ativa, e que este sentimento regule sempre a sua conduta, 
porque não basta que se inspire dela só de tempos a tempos em 
circunstâncias particularmente críticas" (Durkheim, 1975, p.l01-102). 

Já em 1888, na aula inaugural de seu Curso de Ciência Social, 
Durkheim adiantava a seus alunos que a "moral é mesmo de todas as 
partes da sociologia a que de preferência nos atrai e sobre a qual, em 
primeiro lugar, nos vamos debruçar" (Durkheim, 1975, p.99). 

A sociologia durkheimiana sustenta o suposto da centralidade 
da "questão moral" para a ordem social numa outra pré-noção que é 
crucial a sua teoria: trata-se da concepção sobre a natureza humana. 
Para Durkheim, o homem em seu "estado natural", quer dizer, livre do 
controle social, seria um ser egoísta, impulsivo, movido por desejos e 
paixões imediatas, numa analogia bastante conhecida, comportar-se-ia 
como um lobo, constituindo-se mesmo até numa ameaça aos outros 
homens. Além disso, o homem não teria em si mesmo mecanismos 
próprios de auto-controle, de auto-limitação e de regramento. Conforme 
Durkheim: "As paixões humanas só se detém diante de uma força moral 
que elas respeitam. Se qualquer autoridade desse gênero inexiste, é a lei 
do mais forte que reina e, latente ou agudo, o estado de guerra é 
necessariamente crônico" (1997, p. VII). 

Ocorreria então que, para Durkheim, a poss~bilidade do homem, 
marcado naturalmente por estes traços de personalidade, chegar a 
viver em grupos, em comunidades, passaria pela necessidade de 
sujeição de seus "apetites egoístas" a uma "força moral" externa e 
coercitiva a eles, capaz de controlar, regular e oferecer certa solução 
aos conflitos que constrangiriam a "natureza humana" submetida à 
vida coletiva. Conflitos originados por sua vez, das dualidades às 
quais seriam submetidas a natureza humana: instinto/razão, egoísmo/ 
altruísmo, ser individual/ser social. 
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Concordando com a solução já clássica que Hobbes havia dado 
à dificuldade da constituição do homem em ser social, Durkheim dirá 
que o homem aceita, portanto deliberadamente, subordinar-se a uma 
"força moral" externa a si mas que lhe dará garantias para sua nova 
forma de sobrevivência, agora em comunidades. Essa "força moral" 
externa, essa autoridade a qual se sujeitará, será a própria sociedade, 
colocada como melhor antídoto ao egoísmo individualista. A sociedade 
é aqui reconhecida na condição de autoridade moral e legal (Zeitlin,1973, 
p.272). À sociedade caberá, dessa forma, o papel moderador dos 
conflitos da natureza humana. O objetivo de toda sociedade é segundo 
Durkheim "( ... ) suprimir ou, pelo menos, moderar a guerra entre os 
homens, subordinando a lei física do mais forte a uma mais alta" 
(Durkheim,1997, p.VII). 

Dirá ele, que uma norma moral "não é apenas uma maneira hatitual 
de agir; é, antes de mais nada, "uma maneira de agir obrigatória", isto é, 
que escapa, em certa medida, do arbítrio individual. Ora, somente uma 
sociedade constituída desfruta da supremacia moral e material que é 
indispensável para impor a lei aos indivíduos; pois a única personalidade 
moral que está acima das personalidades particulares é a formada pela 
coletividade. Além disso, apenas ela tem a continuidade e, mesmo, a 
perenidade necessárias para manter a regra além das relações efêmeras 
que a encarnam cotidianamente" (Durkheim, 1997, p.x). 

Além disso, Durkheim insistirá no fato de que uma 
"regulamentação moral ou jurídica exprime, pois essencialmente, 
necessidades sociais que só a sociedade pode conhecer; ela repousa 
num estado de opinião, e toda opinião é coisa coletiva, produto de uma 
elaboração coletiva" (Durkheim, 1997: X). Mas, anote-se, Durkheim lembra 
que tal regulação não exclui, por parte do homem, certa dose de sacrifício 
e sofrimento, ao se sujeitar ao controle e limitar suas paixões. 

Mas como que a sociedade, esta entidade abstrata, poderá 
promover tal tarefa? Durkheim observa que a "integração social" derivará 
principalmente da comunhão de "ideais coletivos", que penetram nas 
consciências individuais, organizando-se àí de modo duradouro, e 
fixando-se também nas instituições sociais (farrulia, direito, sistema 
educacional) e em outros fenômenos de base social como símbolos 
nacionais, costumes, etc. Serão esses ideais coletivos (valores, princípios, 
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juízos, prescrições) que, se consensuais e efetivamente respeitados, 
garantirão uma adequada normatização à vida social. Ou seja, uma 
situação de vida coletiva onde seus membros comungam, aceitam 
consensualmente, um importante conjunto de valores, de normas regras 
de conduta e prescrições, na qual, portanto, o quadro seria de "ordem, 
estabilidade, harmonia e coesão social". 

Este conjunto de valores, ideais coletivos, constituem-se em 
verdadeiras forças morais, respeitadas pelos indivíduos como sendo de 
caráter sagrado, onde o deus supremo é a própria sociedade, quer dizer, 
ela é a fonte divina de autoridade moral, até porque é ela a entidade que 
o protege e garante sua sobrevivência. Ele foi um grande defensor da 
possibilidade da moral social ser basicamente laica, sem vínculos com 
os céus. Posição bastante sensata para quem participava de um 

movimento político-ideológico anti-clerical, conforme explicação dada 
no início deste texto. 

O conteúdo desses ideais coletivos será sempre selecionado 
conforme a sociedade e o tempo histórico referidos e, seus elementos, 
comporão aquele fenômeno social conceituado, como "consciência 
coletiva", que "traduz a idéia do seja o psiquismo social, ( ... ) aquela 
[consciência] formada pelas "idéias comuns que estão presentes em 
todas as consciências individuais de uma sociedade" (Meksenas, 1992, 
p.64). Tal conjunto de "idéias comuns", constitui a base para uma 
"consciência de sociedade", que não é simplesmente a consciência 
individual, mas que é social e geral; e condiciona a conduta, a ação, do 
indivíduo na sociedade. 

A consciência coletiva transporta e difunde junto aos indivíduos 
de determinada sociedade os valores, as normas, as prescrições e os 

costumes que a sociedade espera sejam compartilhados pelos seus 
membros Nas Regras do Método Sociológico (1966, p.I-2), Durkheim 
cita inúmeros exemplos da influência, senão controle, que a consciência 
coletiva exerce sobre a ação do indivíduo: "Quando desempenho meus 
deveres de irmão, de esposo ou de cidadão, quando me desincumbo de 
encargos que contraí, pratico deveres que estão definidos fora de mim e 
de meus atos, no direito e nos costumes. ( ... ) Estamos pois, diante de 
maneiras de agir, de pensar e de sentir que apresentam a propriedade 
marcante de existir fora das consciências individuais"9 . 
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Durkheim anota que os diversos ideais (regras morais, deveres, 
etc) que a consciência coletiva divulga e que se associam à vida individual, 
ao fazê-lo individualizam-se, relacionando-se com outras representações 
e harmonizando-se com elas, com o temperamento, com o caráter, com os 
hábitos do indivíduo, etc ... "Cada qual [indivíduo] os marca [os ideais, os 
valores] com o seu cunho próprio; é assim que cada um tem a sua maneira 
pessoal de pensar as crenças da sua igreja, as regras da moral comum, as 
noções fundamentais que servem de quadro ao pensamento conceitual". 
Não obstante, ele alerta para o fato de que a consciência coletiva não é o 
que o índivíduo pensa, mas o que a "sociedade pensa". Diz ele, que 
embora "sendo nossos, eles [os ideais sociais, coletivos] exprimem-se em 
nós num tom totalmente diferente do resto dos estados de consciência: 
ordenam-nos, impõem-nos o respeito, não nos sentimos no mesmo plano 
do que eles. Damo-nos conta de que eles representam em nós algo de 
superior a nós" (Durkheim, 1975, p.301-302). 

N o caso da ênfase que Durkheim coloca sobre a "questão moral" 
tratando-a como o eixo explicador central dos fenômenos sociais, leva­
0, por outro lado, a tratar a "questão social" (da luta de classes, justiça 
social, igualdade social) como secundária e subordinada à primeira. 

Mesmo alertando em alguns textos sobre os perigos à "paz social" 
quando estão presentes graves "injustiças sociais" e fortes "hierarquias 
de status" (Durkheim, 1997, p.xXXIX), considera mesmo assim, que é 
possível garantir-se a "coesão e a ordem" em sociedades socialmente 
desiguais, se a "questão moral" for bem resolvida. Noutros termos, a "paz 
social" estará garantida se a sociedade, consensualmente, conseguir 
promover a formulação de um adequado conjunto de valores, transcrevê­
los em normas, regras, prescrições, enfim na lei, e conseguir ainda, fazer 
valer essa lei, aplicá-la efetivamente. Isso até mesmo em sociedades marcadas 
por acentuados contrastes sócio-econômicos, recortadas por profundas 
diferenças entre as classes sociais, situações sempre materializadas em 
quadros sociais compostos pela convivência entre opulência e miséria, 
inclusão e exclusão, privilégios e abandono, satisfação e exploração, etc. 

A sobrevalorização do elemento "moral" na estruturação das 
sociedades encontrado em Durkheim, já havia aparecido no fundador da 
sociologia Augusto Comte (1798-1857). Neste, a crença no poder da 
transformação dos valores chegou a levá-lo a elaborar "um esquema de 
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uma religião da humanidade. Pensava ele que a pregação moraI abrandaria 
os capitalistas e assim seriam mais humanos com os proletários e as mulheres, 
eliminando os conflitos de classes, mantendo porém; a propriedade privada" 
(Trivifios, 1987, p.33). Durkheim, herdeiro desta tradição, manterá a atenção 
sobre a capacidade integrafiva, coesional da moraI. 

Durkheim admitia claramente a existência de diferentes classes e 
estratos na nova sociedade industrial. Acreditava também, que as novas 
condições desta sociedade levariam a uma ordem hierárquica, porém 
orgânica, estável, caracterizada pela paz social e pela estabilidade. Já 
que, para ele uma sociedade é sobretudo ''uma comunidade de idéias". 
Por isso, opõem-se a uma concepção de sociedade e de transformação 
social que se baseie nas classes e nos conflitos de classe. Propõe uma 
teoria que pensa a sociedade como baseada na solidariedade 
"orgânica"lO, e que desconsidera as implicações reais da divisão da 
sociedade em classes s.ociais. 

Diante destes pressupostos imagina a superação dos conflitos 
oriundos dos antagonismos de classe, através da "difusão efetiva de 
uma moral consensual". Explícita-se aqui que a existência de classes e 
estratos não exclui a unidade moral e a solidariedade geral. Tudo o que 
esse "sistema de funções", que é a sociedade, precisa para funcionar de 
maneira harmoniosa, é de uma regulação moral apropriada 

Ahistória resolvida por leis 

Para Durkheim a entidade abstrata "sociedade", fonte da 
autoridade moral para o homem ser-social, deixa de ser algo intocável e 
invisível quando se estrutura em instituições, que .lhe garantem 
materialidade e visibilidade: como seria o caso do aparecimento da farm1ia, 
da religião, do Estado, da lei, dos sistemas educacionais. 

Dentre estas instituições o Estado, pensado como "aparelho 
governamental", (Durkheim, 1997, p.l 03) seria a instituição que melhor 
objetifica a sociedade tendo assim maior responsabilidade na 
representação da vontade coletiva, na satisfação dos anseios gerais da 
coletividade. O que implica na crucial tarefa de promover aquela regulação 
moral apropriada, acima referida. 
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Visto pela sociologia positivista como o "cérebro da vida social," 
cabe ao Estado a responsabilidade de recuperar a "unidade orgânica" 
da sociedade, desenvolver o funcionamento orgânico de todas suas 
partes e, especialmente, reelaborar aspectos da consciência coletiva 
que eventualmente estejam defasados, comprometidos. Ou, em termos 
durkheimianos, "criar a moral social", garantindo também que ela seja 
posta em prática. Compete-lhe enfim, "dirigir a conduta coletiva" 
(Durkheim, 1983, p,47). 

Mas como transformar essas funções em ações concretas? A 
partir da idéia de que o amálgama que articula as relações sociais toma­ -
se possível, garantido, graças à presença do fenômeno da solidariedade, 
o Estado deveria estimular e regular o desenvolvimento deste mecanismo 
de interação social, particularmente a solidariedade de tipo orgânica, 
típica- da sociedade industrial. A realização desta tarefa passaria 
principalmente, pela iniciativa em organizar os grupos profissionais em 
corporações, no caso em Associações, sindicatos, incentivando desse 
modo, a identidade grupal e a solidariedade nascida desta identidade. 
Durkheim apostava bastante neste tipo de associativismo também porque 
via que, na sociedade capitalista, as associações profissionais forjavam 
minuciosos códigos de conduta, códigos de ética profissionais,ll para a 
regulamentação das atividades profissionais de seus membros. Ele via aí, 
uma fonte fundamental de regulação da vida moral dos trabalhadores 
nestas sociedades. Por isso a sociedade, através do Estado, deveria atentar 
bastante para essas formas de Associação, já que elas ofereciam à 
sociedade um espaço e um momento de "enquadramento" da conduta do 
indivíduo, portanto, uma ótima chance para o controle social sobre ele. 

É crendo nessa potencialidade das corporações que um dos 
principais remédios que Durkheim indica à "anarquia" que assola a 
França no final do século passado, é um "remédio moral": é a recuperação 
da corporação profissional, "por causa não dos serviços econômicos 
que ela poderia prestar, mas da influência moral que poderia ter". Porque, 
o "que vemos antes de mais nada no grupo profissional é um poder 
moral capaz de conter os egoísmos individuais, de manter no coração 
dos trabalhadores um sentimento mais vivo de sua solidariedade comum, 
de impedir que a lei do mais forte se aplique de maneira tão brutal nas 
relações industriais e comerciais" (Durkheim, 1997, p.xVI). 
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A noção de Estado vista no positivismo, que o apresenta como 
o órgão máximo, o representante global da sociedade, fundada no 
liberalismo pluralista, supõe algumas premissas: primeira, a de que o 
Estado e seus aparelhos Uustiça, escola, burocracia) é um órgão 
politicamente sempre neutro, isto é, nunca está a serviço de nenhum 
fator de poder. Por consequência, como é neutro, é também independente 

e, portanto, em nenhuma ocasião serve aos interesses de grupos 
particulares de interesses ou grupos de influência numa sociedade. Em 
segundo lugar, todos os indivíduos são reconhecidos pelo Estado e 
seus aparelhos como virtualmente iguais em termos de seus esquemas 
valorativos, isto é, o Estado parte do princípio da homogeneidade moral 
no seio da sociedade que ele organiza, onde todos os indivíduos a 
despeito das suas diferenças de classe, posições diferentes na hierarquia, 
estariam comungando, ao menos, um conjunto unitário de valores, de 
ideais de referência, que apontariam para o Estado qual seria a "vontade 
geral" da coletividade12 (Torres, 1992). 

Como a sociologia positivista preocupa-se, principalmente, com 
os fatores ligados à "ordem moral", com o "consenso moral", analisa 
com destaque a tarefa reservada ao Estado de intervir diretamente na 

/ promoção e indicação aos indivíduos de propostas de conduta 1J10ral. 
.~ 

Por várias vezes Durkheim anotou que tais tarefas deveriam ser realizadas 
através: a) da "educação moral", intervindo no sistema educacional, 
onde o ensino chega a adquirir "o papel de cimento que solda a 
diversidade das partes e até eliminará os conflitos sociais" (Ortiz, 1989, 
p.7). Esta intervenção deve ser atenta ao papel da educação como 

socializadora das gerações mais novas por onde elas terão contato com 
os valores e juízos de sua coletividade, norteadores básicos para seu 
futuro de adulto ligado organicamente à vida coletiva. E, b) do cuidado na 
formulação, reformulação e ajustamento permanente das leis, corrigindo 
os casos patológicos da sociedade, evitando as situações de anomia. 

A lei nesta sociologia é vista quase que como um bálsamo 
milagroso capaz de curar as "feridas" sociais (violência, conflitos sociais 
de toda ordem, inclusive os de classe), e restaurar o "bom convívio" , a 
paz social. A "boa lei", quer dizer, aquela que é minuciosa, que reflete 
anseios da "vontade geral" da sociedade, que é atualizada e que recebe 
garantias do Estado de que será exigido seu cumprimento, é um 

I 
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instrumento poderosíssimo de que dispõe a sociedade para direcionar 
condutas coletivas, para corrigir desvios de comportamento, etc. 

Por exemplo: na compreensão positivista do fenômeno da 
criminalidade, crê-se que, se ela aumenta a cada dia, se assume proporções 
que comprometem a vida social, é porque, primeiro, há falhas nas regras 
de conduta, nos valores morais com os quais os indivíduos vêm 
organizando suas condutas. Há então um problema de "ordem moral", 
que precisa ser corrigido. E, em segundo lugar, porque as leis e os órgãos 
que regulamentam o combate ao crime estão falhando, ou, por serem as 
leis mal formuladas ou pelo fato do Estado não conseguir aplicá-las. 

Notas 

J 	 Texto apresentado no "Encontro do Laboratório de Ensino de Sociologia", 
promovido pelo Departamento de Ciências Sociais da UEL. 

2 Ver: BRESCIANI (1990) 

J 	 "Entre 1862 e 1867, Bonaparte [Luiz Napoleão Bonaparte] interveio no México, 
numa guerra que arruinou as finanças francesas. Com o objetivo de garantir o 
comércio francês na América, conter a crescente hegemonia norte-americana e 
pôr fim à instabilidade política entre grupos locais, as tropas francesas invadiram 
o México, derrubando seu presidente Benito Juarez. Entretanto, os problemas 
financeiros e militares e a instabilidade política e militar na Europa fizeram com 
que Napoleão III retirasse suas tropas do México em 1866". (Vicentino, 1991, 
p.223). 

4 	 A França envolveu-se numa guerra contra a Prússia que passava por um processo 
de unificação territoriaUNacional, dirigido por Bismaick, e que resultaria na criação 
do Estado Alemão, em 1870. 
"Os prussianos venceram a França, e o próprio Napoleão III foi feito prisioneiro 
na Batalha de Sedan, em 1870. A derrota francesa teve duas consequências 
imediatas: acabou o segundo Império [1852 - 1870], que deu lugar, em setembro 
de 1870, a Terceira República, e permitiu a concretização da unificação alemã. À 
França coube, pelo Tratado de Frankfurt, entregar à Alemanha suas ricas regiões 
em minérios - Alsácia e Lorena -, pagar uma pesada indenização, além de aceitar 
que a festa oficial de criação do novo Estado Alemão fosse realizada no palácio de 
Versalhes [nos arredores de Paris] ( ... ). ' A derrota francesa em Sedan diante dos 
prussianos instalou o colapso político na França. A humilhação sofrida pelo país 
aguçou os conflitos entre as classes sociais e os grupos políticos, colocando os 
populares parisienses contra o governo republicano em Versalhes, sob a presidência 
de Adolphe Thiers. O auge dos conflitos deu-se com a proclamação de um governo 
autônomo na capital, em março de 1871, a Comuna". (Vicentino, 1991, p.223) 

l A "Comuna" (março a maio de 1871) resultou da tomada do governo de Paris por 
parte dos membros dos movimentos políticos radicais franceses, com poderoso 
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apoio popular. Destituiram os dirigentes da cidade e instalaram ali a primeira 
experiência histórica de autogestão democrática e popular, com forte inspiração 
socialista. Os trabalhadores organizados em assembléias bastante frequentes 
reorganizaram a vida da cidade direcionando suas atividades à satisfação das 
necessidades dos indivíduos das classes trabalhadoras. A experiência durou apenas 
setenta e dois dias. O governo Republicano, que acabara de ser instalado reagiu 
violentamente à ousadia dos trabalhadores . Os soldados franceses invadiram a 
cidade para retomá-la para os seus antigos "donos": comerciantes, banqueiros e 
clérigos. O exército francês matou mais de vinte mil trabalhadores que resistiam 
à entrega da cidade. Outros setenta mil teriam sido exilados e deportados para a 
Guiana Francesa (VICENTINO, 1991: 223-224). 

6 	O conceito de "anomia" em Durkheim, trata das situações da vida social que se 
encontram marcadas pela "ausência de regras e prescrições bem definidas e 
materializadas" em lei, ou pela presença de leis e normas defasadas, ultrapassadas 
pelo tempo, de maneira que não fica definido com clareza como os agentes sociais 
devem se comportar nestas situações. Conforme seus termos a "anomia é um 
mal", já que a sociedade não pode "dispensar, para viver, a coesão e a regularidade", 
só garantidas pela definição clara das normas e indicações das condutas. 

7 	Especialmente valores de base laica, sustentados na tradição iluminista e na crença 
otimista dos poderes da ciência. 

8 Refere-se à Revolução Francesa ... 

9 	 Observe-se a descrição clara que Durkheim dá sobre o conteúdo da "consciência 
coleti va": "Há em toda a sociedade um certo número de idéias e de sentimentos 
comuns que as gerações transmitem umas as outras e que asseguram, ao mesmo 
tempo, a unidade e a continuidade da vida coletiva. Tais são as lendas populares, 
as tradições religiosas, as crenças políticas, a linguagem, etc". Compõem-se também 
de um conjunto de "juízos", admitidos pela generalidade dos cidadãos, e que visam 
orientar suas ações práticas e além disso, são obrigatórios. "Exercem uma espécie 
de ascendente sobre as vontades, que se sentem como que coagidas a conformar­
se-lhes". Tais "juízos", formam um conjunto de "princípios" de conduta que 
constitui a "moral" (Durkheim,1975, p.95-96). 

10 Para Durkheim, a acentuação da divisão social do trabalho nas sociedades industriais 
modernas, acabou por criar uma espécie de interdependência entre os indivíduos 
que, tornada consciente, reconhecida, é justificativa bastante forte para o 
desenvolvimento da solidariedade social. Um exemplo sempre citado que ilustra 
esse fenômeno é o caso do padeiro, de quem tanto se precisa E que, por sua vez 
depende de um número incontável de outros profissionais para realizar sua tarefa, 
criando uma rede de interdependência pela divisão do trabalho. A acentuação da 
especialização das atividades profissionais gera também outros fenômenos 
valorizados por Durkheim em razão de serem fenômenos promotores de "regras 
morais". Ele acreditava que o agrupamento dos indivíduos por ofícios - metalúrgicos, 
marceneiros, médicos , advogados, professores - e o desenvolvimento e 
fortalecimento de suas Associações e Sindicatos, terminava por gerar novos espaços 
de promoção de "regras de conduta", de "regras morais". Isso seria possível porque 
as entidades profissionais elaboram códigos de conduta profissional - os famosos 
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códigos de ética, regimentos, etc. -, regulando o dia-a-dia de seus profissionais, 
entim, definindo orientações de conduta, normalmente conforme as regras morais 
gerais da sociedade envolta. Seriam, portanto, entidades que cumpririam também o 
papel de "regradoras morais" das relações entre os membros dos ofícios e entre 
estes e os demais indi víduos. As Associações profissionais são, segundo Durkheim, 
importantes fontes de corpos de regras morais (Durkheim, 1997, p.xXl). As normas 
de conduta que tais Associações produzem são "forças morais" com papel fundamental 
na sustentação da solidariedade das sociedades modernas, a qual Durkheim chama de 
"solidariedade orgânica". A solidariedade social nasce ainda de laços que a tradição, 
a semelhança étnica, a religião e o parentesco promovem; elementos que em outros 
tempos históricos tiveram preponderância. As proximidades geradas por estes 
laços são chamados por Durkheim de "solidariedade mecânica". 

11 Trata-se, por exemplo, dos atuais códigos de ética profissionais como: código de 
ética médica, código da OAB, os regimentos das diversas profissões, etc .. 

12 Esta noção de Estado é ainda hoje a mais comum, aceita' e divulgada. Veja, nos 
anexos, exemplos de sua presença. 
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O artigo organiza aspectos gerais do positivismo durkheirriiano, num roteiro de 
apresentação que visa facilitar a forma como tal teoria entende o fenômeno da 
violência nas sociedades modernas. Para tanto, começa explorando o contexto 
histórico que cerca o trabalho intelectual de Durkheim revelando a influência 
imediata deste contexto sobre sua obra. Em seguida, destaca a atenção que o autor 
dá à questão da 'ordem social' e, por último, comenta sua concepção de história, na 
qual 'as leis' desempenham um papel essencial. O artigo foi escrito como subsídio 
material aos professores da rede estadual de ensino que ministram a disciplina de 
sociologia no 2° grau, atendidos pelo Laboratório de Ensino de Sociologia da 
Universidade Estadual de Londrina. 

Palavras-chave: positivismo; Durkheim; ensino de sociologia. 

Abstract 

This article organises general aspects of Durkheimian positivism in a course of 
presentation that aims to facilitate the manner as such a theory comprehends the 
phenomenon of the violence in the modem societies. This article starts exploring 
the historical context that surrounds the Durkheim's intellectual work, revealing the 
immediate influence of this context under his work. Next, it shows up the attention 
that the author gives to the 'question' of the 'social order', and, last it comments 
Durkheim's conception of history, in which 'the laws' discharge an essential role. 
This article was written as a material of subside to the teachers of the State Net of 

I Teaching that administer the discipline of Sociology in the high school, ministered .. 
by Laboratory of Teaching of Sociology of Universidade Estadual de Londrina. 

Key-words: positivism; Durkheim; sociology teaching. 
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tem distâncias nem intermedi.i.rios entre o 
desejo c sua satisCaçAo imediata: quaudo o 
delito é absolvido pelo manto protetor cU 
impunidade. a viotencia p.usa a ser um j0­
go, um macabro pOlssatempo. 

A wci«tade preeisa de 11m choque de 
bom senso. Impõe·se li. rtcuptraçjo d.1 
noção da uistência de relação cntre caUS4 
e efeito. O erro. independentemente dos ar· 
gumentos da psicologia da irresponsabili· 
dade. deve ser condenado e punido: O mal 
existe e, sem dúvida, tem algo de insondável. 
Mas a crueldade nâo é f[ulo do acaso. Ela 
cresce no lemitO fertilil.aoo pela omissão. O 
resultado final da pedagogia da concessão e 
da crise da autoridade está apresen)ando
conseqüênc:Í4S dram.t~. Chegou para to­
dos a hora de faJar claro. Epreciso pôr o de· 
do na chaga e identificar a relação que existe 
entre o medo de pwrlr e os seus efeitos anti· 
sociais. 

.. t.l.auaf AI..IrP'TO Dr hAltto, INUTOI. DO 

=-Cx!~IlE~ 
rAClll.O.\KD&~MUlllJVDSlMlllM 

llt1qw. ........ 


Crescimento 

da violência 


associado ao 

desprezo 


pela razão, 

à vigência 

do gosto, 


da vontade, 

do capriChO 


edo 

Individualismo. 


Solução?: 
"choque de 
bom senso", 
mudança na 

conslclência 


e no 

funcionamento 


da lei. 


oautor vê a sociedade como "organismo social". Logo, a violência como um câncer que o 
mima, ou seja, algo que é como um adendo, um problema que eleve ser estirpado, curado, 
para o organismo social voltar à sua "normalidade". Como é tratado como doença, implica 
em considerá-Ia como eventualidade. Causa?: "Cultura do individualismo" / desconcientização 
pela necessidade de limites ao comportamento. Portanto, o crescimento da criminalldade 
estaria bastante ligado à "questão moral'~ regramento social do comportamento. 
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Jornal da TFP -24/04/1996 

.. 
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í 

:\ opimão nacional l'\.",(cbcu com suma 
conslr.rnação r puple:ddadr a fwUcia 
da tragédia ucorrida em llidorndo de 
Carajãs. no Pnrft . unde inkg.ranlcs do 
r-.~$T,q}J<! bloqul..:avam il!l~rtan te. roi.l ll' 

poVQ .LbQ.i".l~((t<I:'~!.I--:'~~!.l_~.e ~~.~imJ]~mi· 
uso sobretudo quando.:la<; desfecham em 
mil.1C .!.: ~om efe ito. {I ('.oração brrlsik iro 
~:lng.t;t qt l3ndo \"i~ a concórdill cc:<.lt"r lu ­
gar à violi':ncia c a benqucrença ser ~Ub5' 
tituid:l pelo lldi(l. 

Pl.'rplexidade porque. intUltl\'o como 
~ 1)(tS..S(\ povo, mio lhe 11 gl'lIda que l" Slõ:.t 
trJgcdia seja nuliciada num estado ema­
ciotl:11 quo: liO p41d.... liwor.!ccr os flC$c:\d~'­
'fi:" de ãgU;L" I\ln·:t~. 

Snbf\!tu\\o nào é <k boa. lei. nllm di­
ma al llllllcnll'lIqulXÍtlo~' mesmo np;liso­
nado. tonlllr ml't.lidas de ~uma gr.Jvidade. 
como ~..: ri :\ um ap[~sSanl(': lIl o e 
mdfeali..:u,ào da R~-f()rm;1 Agrária soeia ­
Il.,llI ": ('onfi~ealàrja < ~m ri!laçlo.i q,.al a 
\1)lini~o pública v,li se sentindo cada \'C:l 
!lllIilÔ dislal\h: e d....sconlia<f:\ . 

A TFP, pa u ilh;lIldo I! ~sa colIsf<~rna­
çliu ~ C1Õsa perplexidade, nprcficnm à$ 


, .~utoridadc:.. e:lOpilhlíco reOcxÔ(:s seu.. 

uas e pomh:-radas l>Obre aspeej{)s Ilmda­

menta;:, dess!! lrnl~ê(ha . Com ISS(', dc~ja 


d{l.colltri l>uir pu'" s:lIí sra.:t:c:rus mdhofl!s 

a llM'i,\s (I.,: nOS~l 1'0\'(1, 1;':0 sofrido. mM 

t:mllx!m t~ ordeiro. (;(lIdaIO Cdcs('juStl 

de- ...·('rdaudrn ptlz. 
~ Rt l1exÕo.."':'õ ~rcn3~ e l~lll\dl!md:t~ I!I,ún 

a ca r:i. (' I~rístíca (;I."lostaflll' de nosso I:un­
dlldor. o QlUilo saudoso Prnf. Pllnlo 
('nrtt:l de OliHlra. EV{lCtllldo :-cus 
ensinamcnw:i e..,.scguindo se\! excmpln, 
i n iciamo~ CSI3:'\ · .:on~idtraçõts cOlh os 
olhos poloilQS 11(,1 Sa~r"dQ Cc d ção de J..... 
sus e no lmaculal< '", ,~I(~ÇàO de Mmi3 . 
E"pe:IJUlO.s ;"l..~ím (11 h:, Jura .mdlw( "l:r·· 
Vil o Bmsil. nossas renl~~-.;õé .jL'nham o 
equilíbrio e 11 força quo:·mare,lr<ünos pro­
nlll'tCi:tI)1Cl\l~ daqlld.., :}<Illcnl a rrr·d<;:Vé 
sua fumJa,.;ào c t.tlJ'" lhe :,er\'( de mm.1clo <.! 
COIlSlnnl\~ ;f1 ~p i ( aC;to . 

1. O MST nos caminhos d., 

~uerrilh.1: a Irag6dia 

Inleirõlmcnte pre\'isívcl 


L~slim:l'.elnlt'nlc. II MST d... hã omi· 
10 v<!m Se f:wçand,) pdus Cõl:lTl ílllms lIu 
desafio (' 11:\ gUl' rtilha . Quanl tl ma is se 
Ihc concede. ma1S I!x lge c mais !>C anna. 

H,lbilulldos a qUl' , diante ddt:\Õ.. lI :­
:mtoridadcs po.: ralmenlc cedem ~ a mÍC'h.' 
I~ Jll"OmoV\'. os lldcT(,·s do MST vi?m ."C 
I«'manuo calla vez mai s :l.froi.antC~ Ill'I 
!!!'.c::tl::tda ela vioJ~ncia . cum vistas à to' 
mada d", Poder, objetivo ~x»rcsS;1tno.:lllc 
l't)O.<;jgnado 0:111 :<cus documentos oficiaiS. 

No f)o("flme"tlJ &hin> /10 :\1ST, apro­
. ·~.t • • • , .. r_ ' :":" .". ! l,:' .. -_ . ~,. "_. 

Ênfase na 

ordem, 


subordinando 

Bssoluções 

8esta ênfase 


~ ­

~ 
""C 
~ 
I. 
QJ 

""C 
C 
O 
Q. 

<Il 
't'tl Qj ' 
.~ ... 
t'tl 
U ~ ' 
~ 

"t:I C 
o QJ

I. 

t'tl Qj


"t:I ... o fi) 
"t:I 
tu fi) 

~ QJ
"C ~O 
t'tl 

~ >< 
,~ QJ 

-t'tl QJ... 
~ '+= 
t'tl 1. ,

"t:I 
~ ~ \.J ..... 
~ C
E QJ

1.1.1 fi) 
Qj 
I. 
Q. 
~ 

Q.. 
U­
I ­
<C ' 
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Folha de Londrina· sidata 

Bom texto para Iniciar 
uma discussão sobre a 
Importância elas regras 
morais e em seguida ela 
relação do indivíduo ­

socieelade, introduzindo 
o debate de Durkheim 

204 

Moral, ético e legal 
o homem é,,,,, sor que precisa ~iver 

em sociedade. Q"orcnuo ou não, vive de­
pendendo da pollticu e necessariamente 
vive o munqo econômico; é o homem um 
ser social, polltico e econõmico. Contu­
do, o que conduz o homem a viver uma 
vida digna de ser humano é a ordem mo­
ral: cada um deve viver dentro do costu­
me local. O que é moral (costume) em (je­
tenninada região, pode não ser em outra 
localidade. O homem, para merecer a , 
confiança dos entes queridos, dos amigos .: 
e dos profissionais de diversas atividades, " 
tem que ser ético. É preciso vivor dentro 
do respeito mútuo no lar, no trabalho e 
na sociedade. A élica se completa com a 
ordem moral. . 

'Como cidadão, o homem é obrigado a 
se comportar dentro de uma norma le­
gaI. Nós, enquanto cidadãos, elegemos 
os nossos representantes junlo aos pode­
res legalmente constituidos, a fim de que 
eles estabeleçam as normas legais que de­
terminam os nossos direiws e obriga. 
ções. Além da moral e da ética , temos . 
que saber viver dentro da lei - s6 pode. 
mos razer o que é legal , moral e ético. O i' 
homem publico (leia-se polhico - nossos . ' 
governantes) lambem não pode rugir 
deste lripé que dignifica o ser humano. 
Para que uma sociedade possa ser rorle, 
ler a paz, viver 8 humanidade, enfim, ter 
uma vida rel iz, é preciso que todos os ~ 
membros de uma comunidade - gover- . 
nantes e governados - vivam dentro dos ' 
princlpios da moral, da ética e da legali­
dade, jamais esquecendo que acima de 
tudo e de todos existe o Criador - Deus. 
• TAKAO AOKt, A ...I. 
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Revista Veja -09/08/1995 

• 
r 

Ahistória 
resolvida 
por/eis 

.. 

r 

I 
~ -

NOTAS INTERNACIONAIS 

A Prança enCOnlrou 
um jeito de fazer 
com que os turistas 
nfio se sintam mais 
incomodados pelos 
mendigos: decidiu 
proibi - I(~~. Os prefei­
tos de várias cidades 
lurísriL'as recorreram 
a decr~tos municipais 
1"011 proibir a mcndi­
eància. O ministro do 
Interior. Jean-Louis 
Debré. apoiou os pre­
feitos com uma cir-. 
cular que dá gammia 
jurídica 11 proibição 
de mcndi ~ar. Os 
mendigos pOdem até pedir esmola. disse Debr~, flUIS 

não nas calçadas. centros éomerciais e praças públi­
cas - (lU seja, em nenhum lugar onde haja gente. Só 
falta o governo usar a meslIla receita para o proble­
ma dos 3.3 milhões de franceses desempregados. 
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Folha de S. Paulo - 16/02/2000 

Medidas do plano de segurança do Governo FHC-2000 

Med,idas'do,planO,d,e,segurànça 

Medidas para 
enfrentaro 

crescimento do 
crime, agora com a 
novidade do "crime 

organizado". 
Observa-se ênfase 
na força da lei e do 

controle social, 
dando a tônica às 
açóes do Estado._ 

206 

• U"lfkil.Sio de 
_ oper.çõe. pplicioi., 

~ DeSarmamento e 
IM restJi~io do uso de 
a\:ma> de,f~gQ por polldals 

~ • ...., 

Os EUados implementariam operaçõe.s-­
~onjulltas entre as duas golíciéls (O~ a 
criação de sedes em (OmUm 

Além do apo.io ao projeto que esta no. 
CDngresso, que prevê aproibição do. porte 
d~ armas d~ fogo.°governoestuda 
re5tringir Óuso de arrp~s e.m operações 
policiais p fiscalizarcom mais rigor as 

~~mpr~~~ de 'í<'g\J(al1r.<} prjvada • 

<nii Criaçãodeumsl>tema 
~ na$içmal d~ 

infoímaçqes crimi"aiS 

~Im~lan'tasjo de um 
~ observatório nadonal 
sqfJre S,tgQrança pública 

. ';. , Tipífl..çio no Código 
~, Penal ~o uim, .. 
'orgaA,Iz.do 
--------_.

lr1 Tr~inamento 
LV ' pólicial ' 

~~;i;Çi~~.~ centro; 
"".J iotegrados de 
ddada'nia e áreas de lazer 
nas p~r.i(eri~s das 9ra~des 
cidades ' , 

rn'!,l)estinaçõo de ""li'" 
~ parOoaumentO'de " 
""lI"'empe~ciárias 

Orgallluç~o de lima base de dãdós 
nacional sobre crime.Produção de 

. ínrormac;ôc~ <001 peS:Qllisas inst~tuciol)ais 

. O obsc·h,ã'i6;ío $;:i~;~~o'que
d~tectaria e sistematizaria pra:gramas de 
segurança públka com sucesso em 
mun!dpio.s, Estados.órg~9s públicos.
ONGI ' , 

No Código Penal,não. ha nada ho.je ,obre 
crime orgiJnizado,A idéia é mod~rnízara 
lo9isla\,;o,por intermédio de projeto aelei 

~._ . 

Aidéia éfazer parcerias (em as , 
universidades e também uSar aestr~tura 
da polreia Federal 

Os ~entros intcgra'do~ reurliria~' 
representanfes do poder público, do 
Judiciário, policiais e agentessociais, por 
exemplo, para dar tratamento imediato e 
integrado aos problemaS'04 periferia 

-~-'~-~-_.'--:--, ' 

Ogovernl),quer inv,est ir para criar vagas 
em pre,sídios de,~e9uiança' média 

Ahistória 

resolvida -' 


..f!!!!!!.. 

r;~ Criação de v~ras ,Aplica,ao. de pena, como oserviço 
~espeàallz~das para a comun!tário,já previst,a em lei.evit~ria a 
aplicação de penas superpopolaçáo nas penítendáciàs 
alternativas ........-:--::--:-:-----,- ---------- --


AmpliaçáQ 110' " 	 Aumentar o n!imero de tle{enSQria>.no, 
defensorias públicas 	 ~~do.S. po.is' so.luçao dúeoffitos e o. 

atendimento da populaç~o. mais'carente 
são ineficientes 

m linpl;miiii~-çáo de C-riaruma estrutura,para assist~ocia ao' 
~ ilriI um programa de egresso,para que o ex-preso não yoltc ao 
assistência aó egresso do crime 
sistema penit~Jl<i;irlo 
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Gazeta do Povo -01/05/2000 

DeIi~se 
oEs/ado 
apenas 
pelo seu 
papel de 

unificador 
dos 

indivíduos 

A violêncI3 na sociedade moderna tem 
,ârias \"Crlcrltcs. porém, a partir da ,·IS3.0 ­
humanístic.l. nenhuma dct3$ se justifica. 

Enconrr.unos :\ "iotl!nCl3 pela falta da cul· 
rura. nos hábitos toscos. onde não se reconhe­
CI! o direito dos oulros: conhecemos L1n\bCm 
a ,iolência. (nua da má distribuição de rcnda 
0: . por conseguinte. da riqueza, que impele para 
a marginalidad..: selores expressivos da popu­
l:tçào. como ocorre nas periferias das grandes 
cidades. Estas sào fomlas de vlolência que 
colocam em \:cquc o padrão civilizatório soci­
31 

ç-ª~"!~Q. ~~~9· . 

labeleccr os .h~.It~. 

os seus. ~I)~~_ p.!1'.1la 

Ç,3~. alra'·~.. ~.~.. ':'!1!~q, ~~!.holi~,!I.-...:..g· 
m:§~.ºJ!Ç..\ Id~ com qu-ªE~. ' ·Ia. III~Q. a 
justa partilha da nqueza produzida c pelo c.....e:m· 

: pio do Estado gcràtfór .e rcgulãdç>r das r~lã· 
çõcs de seus "sentes de conceitos probos c 
just.~ .. .. ­

No cnunlO. 3. Nação vem. rccalcitantc· 
mC'fltc. prescnctnndo a prallta da vlolcncia por 
quem dCVI,;rl3 !ler o seu conlrolador Essa "io­
lêncla e consl~Q\I~ncia d.::a fonlla com que os 

I 
recursos pllblicos sào pnorizaclos elllrc as di· 
\"Cr$as re~l'õcs clOU pda omls~ão da autOrida­
de. constltuid:l para gem açõcs de poder c de 

i contro!.! do Esrado A cons(..'qucncia maior c a 
\ agress:iu fislca que P:Uctla da policia pratica 
. sobrc o Cldldão comum 

E'I:\!mplo destc qUi.ldro. bem pro'l:inlO de 
nós. rccentemente, 3S$ISlllnos. COtIsl.:mados. 
o fato OCOrrido nl Cidade de Ibiporã Onde os 
3CUS.1dos de ler levado amonc por espanca· 
memo o CIdadão Jose Indalécio Bueno. confio 
nuavam passando para a popubç:io a sensa­

di"'orial 

Violência, até quando? 
çào de Impunidade c de defesa de corpo da 
Policia Militar do Paran3. a qu ..1I nenhuma atitu­
de mais consequentc tomou para que a soei ...... 
dadc agrcdi~ pudesse sentir que. acim.'l do 
agressor, havia uma insliruição cap3.Z de colo· 
~~. os limites na atuação dcss(""S nlaos policio 

Testemunhamos ainda essas consequências 
na bmtal e escandalizantc ccna <k Diadema. 
atravCs das imagens vivas que: provocaram a 
justa indignação de toda socie:(bde brasileira, 

~;n~~~~s~;~~~a=~sir:~~~ti~~~~~~ 
lência policial n\l favela Cidade de: Deus, no 
Rio de Janeiro c tantas outras, por tstc: Brasil 
afora. numa monstruos:a demonstração de des· 
respeito aos direitos humanos. 

Por. outro lado, estamos a presenciar ain­
da, nos grandes centros. em especial enlre sego 
mentos da juvenrudc. verdadciros patrocinado· 
res de quebra-quebra, de lutas de gangues sem 
nenhum objcli ..'O claro, senão a dt"Sorocm pela 
desordem. mostr.mdo, pelas entranhas do pro­
cesso que, se não tstancado. provocado c:tda 
vez mais feridas c dores incalcu láveis 

Por assim consUlar cque acreditamos ser 
a hora da sociedade. aliada ao poder público, 
despertar para a realidade e entender que a 
grande c importantc soluçào para mudar este 
quadro ca valorização da Escola na fomtaçào 
dos novos cidadãos, de tal forma quc esta Es­
cola possa. assumir a grandeza dessa missão. 
para que tenhamos, no amanhã.. uma socieda· 
de de paz e justiça entre os seus cidadãos. Pois 
o quebra-quebra de Ibiponl não foi patrocina· 
do p<..-Ia sociedade ibiporãense, c sim por <leso· 
cupados, inelusive com passagem pela policia. 

Boa semana! 

l v 

opapel 
da escola 

na 
~~clatlzação 

No início o texto associa a origem da violência às duas causas 

(falta de cultura e má distribuição de renda), provavelmente, verdadeiras. 

Mas, quando fala em soluções ~ pelo prlvitegiamento da "questão da cultura", 

propondo a Escola como principal instituição regeneradora da situação. 

Neste caso, por exemplo, o quebra-quebra de Ibiporã torna-se obra de 

;'desocupados", desajus/ados, desviantes. 
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Folha de Londrina -21/05/2000 

PALESTRA 

UM PACIFISTA
-EM AÇAO 

Ubiratan D'Ambrosio e.l't el'c em LOfldrina e 
ajirmou que o l'Í,.as da paz está 110 UI; mas é 

preciso fomar cuidado com as VUciIlU~ 

Deswque para a 
função da 

solidariedade 
social, ligada à 
paz eà ordem.-

208 

No An Q U 
lh:totl:Il.. 'l.ia .. ­
I.:S. o Ft::.t i\"id 
l!lttrna~i(,>nal 
J 1) I ~onJr in ;1 

t,ml pOlH'ci r.J 
<:QIl10 Nin.:h:" 
Re.j:ion;II de 
l!dw':ll.ç.ifl ll< 

l.(mtlrinH lmll-'-!: 1"11;1 a d dade" 
prnl<:s.,\()( P;lU!i;.1;I Ublrll,lll 
O'I\ml)fDSIll 

I~~;'a !.' ; ti~~::~ 
:;âo para .\ 
1';'I'l" , Segun­
do ,I diretMa 
..hJ 1" ,10. ("I ~~b· 
)cliq)Ilo FC1oIj· 
~'ul ~ nlC50W 

aonmger t(t · 
das iI~ ãn::;J S. 
"A cJuc:.l~·;io C 
UUI,I (I"s h:tu ­
dcir:l$ do 
FC)II\,.,I" ' , I.!X· 
plicou Nitis. 
~Ih! teve a 
IM!a de lra:t~ r 
ti profCloSor 
li b i r II t à 1\ 
D't\rub ru~il) 

1';lr" L\.ndrin:t 

<lpO," k'r (l liv rll " I:tluc,I\,Úl1 pilla 


um;t Sm:il,.'tla<k I.:1'n Tlull.~í..Ü()'·. 

do qual ck C,) autor. 


Pruh: ~SQr ;:nh:rih. de M:t\c­
m:"l tint d,l llnicamp. P4l$'lÍUUh" 
r;u!.:, pel.! 8"'" 11 U',/Il·r',\itr. dos­
ll'ltatlo\ Unklo lo., Uhl rat;1I1 
l)'AmbllJ1iu ~ ml.:rnhro rlo Con­
selho Ui~IM do "Ufirll/l'/'jJ lu­
(o"'lIIllo'/ '/h 'lIl1ii/Ux:r UI ElIrW<I' 
ril" 'lIITE). da Lin...S(o. ~diildo 
::m MO$(;tJU (I':1<)!(/20():!). Alêm 
Iln li, ru i: itadú Ih\r Nil is J~C(lIl. 
o j)h1ú:):iUr lamb~!Il I!scr..:\·(u 
"" h::IlI ~1!i T"I!I~\"Ct"lti" t: Fdu.:.I ­
~!lO em VIII('l"'c'5 Humanos". com 
~' u-ilul()ria l'om Alia :\nl~ha 
hwuí" ~ Rõ.!I1.1:1a de Fá llJlla Mi­
C;H0ri. .. 

h" I.onurinn, n pl1)rC1>~(lr mio 
Ilh:truu P<'k$l~1 11.1 úllhnlllcr.;a· 

Iõ.::i la o..' Audilbrin DS(j] · Rm­
$i1 Sob G:tk.:ti I m~rnnci(lnal 
!\ubrt a plurit.ljl1!cn~i ... n;l.li<lad.c 
rlH pcll"; J} ~i1>l~m;1 .:duç,lcionul. 
Se!:t1nllo <) prorl: ~ :.(.H, ,I I'az S(· 

CIlU)lllnt (l"m u-cs (lil" ~J\~(!';:I' li 

"K'l"lTIiIÍla l , ;a 1)lI:! ~{).: i ,111! I! ,><rl. 
;1I11l;i,mtlll. ,"l n~ I"lr.\ se ..:h":~;'l'il 
elll ... 11 1l1ah ;1111)01 1:.1\1(:" é óI P"l 
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